
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CON^TROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETES8 

Município de São José do Rio Preto 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano dB Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• O município nâo adota a incineraçâo de RSS. 
• O município não aprovâ/flscajÈZâ/apílca s a n ç ^ s para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoiis. 

ti. Com&ntáfios 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sófidos, em consonância com o 

estabaleddo na PNRS é de atribuição do Município. 
• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição fInaL porém não definindo a Incfneraçâo como única altemath/a. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obser/s-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de Sêo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross fivo pastoris. 

///. Aç6es em relação êps aspectos de atr ibuição da CETESB ' 
• N3o se aplica. r 

144 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
ILV

E
IR

A
 C

O
S

T
A

C
U

R
T

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: T

L93-G
L53-553K

-3Q
6V



COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Sâo José dos Campos 

/. Pendências apontadas p^ lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sójídos no Município. 
• O município nâo possuí área específica para armazenamento Oe RSS. 
« O município nâo adota a tncineraçâo de RSS. 
• Ò município nâo físcaliza/apllca sanções para descumprimento do Plano da Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorís. 

//. Comentários 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atríbuiçâò do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005r sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos p^revlamente á 
disposição finai, porém não definindo a íncineraçao como única alternativa, 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federei 12.305/2010. observaise 
que nâo tiá reguíamentaçâo específice no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossiivopastorís 

///. Ações em ralação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E ÜCENCÍAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Mumciplo de São Lourenço da Serra 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidoe no Munlcípto. 
• Ausência de iníciatís^s de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município nâo possui área específicâ para armazenamento de RSS. 
« O município nâo adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O município nâo aprova /aplica sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos cias Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Come/1 íár/os 
• Nâo foi localizado instrumento lega) que obrigue o município s instituir conselho específico 

de resfduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
sería de atribuição do Município. 

• A imprantação de outras iniciativas de recepção de rçsiduos sófidos (eoopontosr cata-
bagulho, etc.) é de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nSo definindo a IncIneraçSo como única alternativa. 

• ' A elaboração do Plano de Resíduos da Constoiçâo Civil de atnbuiçâo do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Peufo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross 11 vopaStorIs. 

///. A^ões em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE £ LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município dâ Sârapuí 

/. Pendências apontadas paio TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
« Ausência de coleta seletiva. 
« Aüsênda de iniclatlvâs de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cate-bagulho. etc). 
• O município não possiii área específica para annazenamento de RSS. 
• O município não adota a incineração de RSS. 
• O município não fiscalíza^apIlGa sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorís. 

//. Comentários 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório» entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A implantação da coleta seletiva, bem como, de outras iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

« O gsrencismento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou díretantente pelos geradores (obsetva-sâ que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os^RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto, na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final,'porém não definindo a Incineração como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
Que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorís. 

fli. Ações am reiação aos aspectos da atribuição da CETESB 
• Nêo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAI. DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORÍA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Municiplo de Serra Negra 

i. Pendências âpontadas pelo TCE 
• Ausôncla de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
« Ausência de Ink^iatlvas de recepção de resíduos sòlkJos (ecopontoe, cate-bagulho, etc). 
• O município não possuí área específica para armazenamento de RSS. 
• O município fiscaliza/aplica sançCes para descumprímento do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos dss Atividades Agrossllvopastorls. 

//. Comentários 
• Nâo foi locaíizâdo Instrumento íegal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de Qua[quer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atr ibuído do Município. 

• A Implantação da coleta seletiva, bem còmo, de outras Iniciativas de recepção de i^slduos 
sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do Município, 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo â uma obrigação do 
Município). 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010r observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
^ Não se aplica. 
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^ l ú : 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

C E T E S B 

Município de Sete Barras 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de fnlciatlvâs de educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. ' 
• Ausência de iniciativas de recepção de residjos sólidos (ecopontos, cata-bagulho» etc). 
• Transbordo de RSU sem Jicença. 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não posçul área especifica para amiazenamentc de RSS. 
» O município não adota a incineração de RSS. 
» Ausência de fiscatizaçâo pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos ROO 
• O município não âpn^v^flscallza/aplica sanções para descum prime nto do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoils. 

/I. Comentários 
• A adoção de iniciativas de educação ambientai, bem corno, de outras iniciativas de 

recepção de resíduos sóiidos (ecopontos, cata^baguiho, etc) são de atribuição do Município. 
• Não foi iocaiizado instrumento legai que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fon^a. caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e .o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente peios geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resoiução CONAMA n® 
3&8/2005, sendo necessário o tratamento ai^uns grupos de resíduos previamente á 
disposição fínal. porém não definindo a incineração como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, transporte é dsstinação final dos RCC são (é) de atribuição do 
Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da ei abo ração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross i h/opastorls. 

Kl. Ações em relação aos aspectos de atribuição da C e r e s f l 
• Penalidades - Transbordo RSU: Cadastro n® 4&000554 - AIIPM n0 4900036í^ de 

23/09/2014; por operação ilegal; AliPM n0 49000554 de 07/01/2016 por disposição 
Inadequada de resíduos. Vistoria na Estação de transbordo realizada em 17/10/2016, foi 
constatada a permanência da Operação ilegal e inadequada. A Prefeitura de Sete Bân'âs, 
foi Autuada com AIIPM n0 49000703 de 10.11.2016. Será efetuada nova vistoria em até 
15(quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBÍENTAL DO ESTADO.DE SAO PAULO 
DfRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Sorocaba 

/. Pendências apontadas pe/o TCE 
• Aüsência de Conselho da Resíduos Sólidos no Município.' 
• O município não possui área espec^ífíca para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a Incineraçâo de RSS. 
• O município nâo aprova/fiscalíza/aplica sanções para descumprlmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossilvopastoris. 

//, Comentár ios 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue p município a Instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fom^a, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS deverh ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005< sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição flnâl, porém não definindo a indneraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa^e 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
•. Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Sumaré 

í. Pendências apontadas pe lo TCB 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, 
• Ausência de coleta seletiva. 
• O município nâo possui área específica para amiazenamento de RSS. 
• O município nSo aprova/fiscalíza/apílca sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenclamentc de Resíduos SóJidos des Atividades /^rossílvopastorís. 

//. Comentários 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
serie de atribuição do Município. 

• A Implantação da coleta seletiva é de atribuição do Município. 
• O gerenciamento é o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceirizade ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). N 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto á òbrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerendamenlo de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ilvo pastoris. 

íti. Ações em re ieç io aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Nâo se aplica. • 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

C E T E S B 

Município de Suzano 

i Pendências apontadas pa io TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nâo possui área especIfiCâ para armazenamanto de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção CIvIL 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final do&RCC. 
• C município nâo aprove/físcallza/aplics sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sòíldos das Atividades/^rossllvopastorls. 

//. Comentéríos 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a ínstttuir conselho especifico 

de resíduos s6lfdos< de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atríbuiçâo do Município. 

« O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município) 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção CIvIL bem como a fiscalização da ccleta, 
transporte e destinação final dos RCC sâo (é) de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto ã obrígatoríedada 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sòlidos des Atividades 
Agrossilvo pastoris. 

///. Ações em refaçào aos aspectos da atr ibuição da CETESB 
• Nâo se a piles. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Tabatlnga 

/. Pendências apontadas pe io TC£ 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sói Idos. 

' • Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• O município nâo possui área específica para anTsazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a Incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção CWil 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC, 
• O município nâo aprova/fiscalIza/aplica sanções para descumprlmento do Plano de 

Gerenciame nto de Re siduos Sójid os d as Atlvl dade s Ag ross ilvopastor. 

//. Comentários 
« A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS. bem como, a implantação da coleta seletiva sâo de atribuição do 
Município. 

• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
Sena de atribuição do .Município. 

• O gerenciamento a o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
ten^eírizada ou diretamente pelos geradores [observa-se que esta não è uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA ne 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a ínclneração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constnjção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são (é) de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no intíso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/201.0, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de dtríbuíção da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHfA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTÒ AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Taboâo da Serra 

/. Pendênciss apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada da Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conseliio de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nâo possuí área específica para armazeriamento de RSS. 
• O município nâo adota a inaneração de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O município nâo aprovayíJscalfza/aplica sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Kesiduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoiis, 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonânda com o 

estabelecido na PNRS é de etribuiçãodo Município. 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico, 

de resíduos sólidos, de qualquer fom^a. caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Mjjnicipío. 

• O gerenciamento e ó armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observá-se que esta não é uma obrigação do 
Muníoíoío). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

35Õ/2005, sendo necessáno o tratamento alguns goipos de resíduos previamente á 
disposição final, porém nâo definindo a Inclneraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Piano de Resíduos da Constnjção Civil, é de atribuição do Município. 
• Considerando ò disposto no indso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 

que nâo há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto é obrigatoriedade 
ba elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. , , 

///. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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hs COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SAO PAÜLO 
DIRETORIA DE C O N T R O I ^ E LICENCIMflENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Tanabl 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de inidstivas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município não possui área específica para armazenamento de RSS. 
« O município não adota a incineração de RSS. 
« Ausênda de fiscalizaçõo pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
« O município nâo apnDva/fiscálIzayãpilCâ sanções para dascumprímanto do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades AgrossilvopasTorts. 

//. Comentários 
« Nâo foi localizado Instnjmento legai que odrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que e ^ a 
seria de stribuiçâo do Município. 

• A implantação de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-
bagulho, etc) é de atribuição do Município. 

» O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na l:tesoíuçáo CONAMA nfl 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns goipos de resíduos previamente á 
disposição Qnal, porém não definindo a incineração como única alternativa. 

• Afíscaiização da coleta, transporte e deslinação finai dos RCC é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei'Federai 12.305/2010, observa-se 

que nâo há reguíamentaçâo específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sóíídos das Atividades 
Agrossi ivopastorís, 

llf. Ações em relação sos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHIA AM8IENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Taquarívaí 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos elaborado em desacordo oorn a PNRS. 
• Ausôncla de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, oata-bagulho, etc). 
• O município não adota a Inclneraçâo de RSS (Destínaçâo final terceirizada). 
• Ausência de Piano de Resíduos da Construção Civil, 
• O municipto não aprovayflscdllza/apliçs sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades.)^rossilvopastoris. 

U. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido' na PNRS. a Implantação da coleta seletiva, bem como outras Iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cats-bagulho. etcj sâo de atríbuiçâo do Município. 

• Não foi localizado Instain^nto legai que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos» de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
sería de atribuição cfo Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/2005, sando necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamerite à 
disposição finai, porém nâo definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constaiçâo Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010. observa-se 

qu'e nâo hâ regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrígáloríedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossii vopastoris. 

///, Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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S 5 S 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Tremembé 

I. Pendências apontadas pelo TCE 
• s Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no í^unlclpío. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativa^ de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulhò, etc). 
• O município não possuí área especifica para armazenamento de RSS (Possuí apenas locais 

para a condicionamento dos resíduos até sua retirada pela contratada). 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçSo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/físcalizâ/apíica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólido^ das Atividades AgrossilvopastoKs. 

II. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólido^» em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a Implantação da coleta seletiva, bem como outras iniciativas de 
rece;>çãc de resíduos.sóiidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

« Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

« O annazenamento de RSS pode ser executado diretamente nos geradores (observa-se que 
este não é uma obrigação do Município), 

• A físcalízação da coleta, transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do 
Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo» quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorís. 

I 
III. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 

• Não se aplica. ^ 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Municjpio de Uchod 

K P9nclèncias apontadas pe lo TCE 
• Ausêncld de Conselho dd Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausênola d€ inidativãs de recepção de resíduos sólidos ^ecopontos, cata-bagulho. etc). 
• O município nâo adota a Inclneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos ds Construção Civil. 
• O município nâo aprova/aplica sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades Açrossilvopasloris. 

tl. Comentários 
• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, da qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A Implantação de outras Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos. cate-
bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
359/2005r sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final, porém nâo definindo a incineração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constoiçâo Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010. obsen/a-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Pâulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Aüvidades 
Ag rossil vopasto ris. 

!ff. Ações em relaçôo aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHJA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE B LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Valentím Gentil 

í; Pendências apontadas pelo TCE 
• Audâncía de Plano de Gestão Integrada ds Resíduos Sólidos. 
» Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coíata seletiva. 
• Ausênda de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• Aten-o Sanitário em cor^díçôes inadequadas (Aterro anterior interditado está sendo utilizado sem 

qualquer controle). 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS (terceirizado), 
• Annazenamento Interno de RSS, nas unidades de saúde, em condições Inadequadas (na 

unidade central de saúde, os RSS,s ficam expostos ao tempo, em local aberto). 
• O município não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• Disposição â céu aberto de RCC (Os resíduos da construção sêo depositados sam qualquer 

controle, tanto em área interditada como nc centro da cidade). 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
« O município não aprove/fiscaliza/apilca sanções para descumpnmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

II. Comentários 
• A elaboração do Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS. a implantação da coleta seletiva, bem como outras inicíath/as de 
recepção de resíduos sólidos (eccpontos, cata-bagulho. etc) são de atribuição do Município. 

• Não foi localizado instrumento legal que obrigue ò município a ínstKuir conselho específico de 
resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse oDrjgatòrio, antende-se que esta seria de 
atribuição do Município. 

• o gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa terceirizada 
ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não è uma obrigação do Município). 

« As pendências apontadas em relação ao armazenamento interno em unidades de saúde sâo de 
competência de físcallzaçâo da vigilância sanitária. 

« A fiscalização da coleta, transporte a destinaçâo fínal dos RCC é de atribuição do Município 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se que 

não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade da 
slabcração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Outras Informações - Aterro RSU • Cedasüo 709-254-2. Trata-se de Aterro em valas licenciado 

com Licença de Operação n0 51000351 da 20/12/2012 com validade até 20/12/2017. Na última 
vistoria realizada em 14/10/2016 foi calculado o lOR s 8,6, não sendo constatado, durante a 
Inspeção realizada, os descumprimentos de condicfonantes técnicas apontados pelo TCE. Será 
efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) dias. 

• Penalidades aplicadas - RCC • Cadastro 709-272-0. Trata-se de área do antigo aterro onde a 
municipalidade passou a dispor resíduos sólidos diversos de forma inadequada. Foram 
aplicados: AIIPA n0 51000440 em 29/07/2013, AIIPM n® 51000333 em 13/01/2014, AIIPM n® 
51000364 em 10/07/2014. AIIPM n« 51000406 em 06/01/2015, AIIPA nfl 51000677 em 
30/06/2015 e A l F M n0 51Q00494 em 01/03/2016, Em 29/01/2016 foi encaminhado Oficio ao 
Ministério Público informando a situação da área e as penalidades aplicadas. 

• Outras Informações - RCC • O Ministério Público firmou Termo de Ajustamento de Conduta com 
a Prefeitura de Valentím Gentil em Abril/2016, exigindo que a municipalidade isolasse a área e 
apresentasse projeto^de encerramento â CETESB. Em 07/11/2016 indeferimos o pnsjeto 
apresentado por nâo apresentar medidas efetivas de Isolamento da área e proposta de r e m o t o 
e encaminhamento dos resíduos dispostos Inadequadamente na área. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORtA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município d» Valíntios 

/. Pendências apontadas pe lo TCB 
• Ausência de Conselho de Rdsiduos Sólidos no Município, 
• O município nâo executa o gerencie me nto dos RSS (terceirizado). 

• • O município nâo possui érea específica pare armazenamento de RSS. 
• O rrjunlclplo nSo adota a ínoneraçâo de RSS. 
« Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O município nâo a prova/fiscal Iza/a piles sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comenfáríos 
• Nâo foi localizado Instnjmento legal que obrigue 0 município á ínsütuir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forme, caso isso fosse obrigatório, entende-se que este 
seria de atríbuiçâodo Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores {obsen/a-se que esta nâo.é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA nc 

356/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição fínal, porém nâo definindo a Inclneraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do ertigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não hé reguíamentaçâo especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento da Resíduos Sólidos des Atividades 
Agrossiivopdstoris. 

///. Ações em retaçào aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
« Não se aplica. 
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COMPANHfA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORtA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

X 

k Município de Vargem 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho d9 Resíduos Sólidos no Município, 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cats-bagulho, etc). 
• O município não possui érea específica para armazenamento de RSS (gerenciamento 

terceirizado). 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção CivIÍ. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município não aprova/fiscalizayaplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorís. 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a implantação da coleta seletiva, bem como outras Iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

• Nâo foi localizado instrurhenlo legal que obrigue o município a Insütuir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O armazenamento de RSS pode executado.por empresa terceirizada.ou diretamente pelos 
geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do Município). 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e dest inado final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Le! Federai 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de Sâo PaulO; quantoá obrigatoriedade 
da elaboração Jo Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossltvopastorís, 4 

ffl. Açõas am ralação aos aspectos da atr ibuição da CETESB 
• Outras Informações - Aterro: 

Apesar dê não ter sido apontado pelo TCE, informa-se que o aterro foi classificado como 
inadequado pela CETES84 encontrando-se em tramitado a proposta de interdição do 
empreendimento. 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA OE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

fi/lunicipro de Vargem Grande Paulista 

/. Pendências apontadas pelo TCG 
•' Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (o piano murrlcipal de geslâo 

Integrada de resíduos sólidos foi rejeitado pala Câmara em duas oportunidades). 
• Ausência de Conselt^o de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva (Segundo a Prefeitura, a coleta seletiva é realizada através de 2 

caminhões. No momento da fiscalização in loco, os 2 estavam com problemas e sem 
funcionamento). 

« Armazenamento Interno de RSS, nas unidades de saúde, em condições Inadequadas (havia 
depósito de pilhas e baterias junto ao do material perfurocortante) 

• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
« Disposição a céu aberto de RCC (No Bairro do Agreste foi constatado multo entulho 

espalhado, bem como, várias can:^ças de veículos). 
• Ausência de fiscalização pela Preféitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• 0'Tnunicíplo não apnsvd^ffscaliza/spllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades AgrossÜvopastorls. 

l i Comenfár/os 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido nô PNRS, bem con^o, a implantação da coleta seletiva são de atribuição do 
Município. 

• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

. • As pendências apontadas em relação ao armazenamento interno em unidades de saúde 
são de competência .de fiscalização da vigilância sanitária. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constatção Civil, bem comd a fiscalização da coleta» 
transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerandos: disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto é obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ilvopastoris. 

I l i Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• OutTcis Informações - RCC: Não há registros de reclamação ou vistorias no local, pois nâo 

configura como sendo uma área de aterro. Trata-se de descarte em via pública de carcaça 
de veículo, entendendo-se ser ocorrências pontuais sob responsabilidade de fiscalização da 
Prefeitura. 
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=£= í7) 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESS k 

Município de Vera Cruz 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de ínícidtívds de educação ambiente). 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. , 
« Transbordo de RSU sem licença (Possui somente e Licença Prévia e de Instalação). 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS (è terceirizado). 
• O município não possui área específica para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a Inclneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• O município nâo dpn:>vd/nscaliza/aplíca sanções -para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento da Resíduos Sólidos das Atividades rossIIvopastoris. 

//. Comenfár/os 
• A adoção de iniciativas de educação ambientai e a implantação da coleta seletiva, sâo de 

atribuição do Município. 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Lsso fosse obrigatório, entende-se que esta 
sería de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não è uma obrigação do 
íl^unicípio). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA 
358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém nâo definindo a Indneração como únicâ alternativa. 

• A elaboração do Plano de Residuos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, òbserva'se 

que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

IH. Ações em refação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas - Transbordo RSU - CADASTRO N0 713 90^3 AllPM N0 

11001301(06/04/2016) e AÍIPMD Ne 11000097(18/10/2016). ' 
• Outras Informações - Transbordo RSU - Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) 

dfas e permanecendo a irregularidade será proposta interdição do empreendimento. 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SÃO PAüLO 
v DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Votuporanga 

/. Pendências apontadas pelo TC£ 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, 
• O município nâo possui área específica para erniazenamentó de RSS. 
• O fviunícíplo nSo adota a incineração de RSS (A contratada esteriliza e desinfeta o lixo 

hospitalar e após, o traslada para local apropriado fora do município). 
• O município não aprova o P[ano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 

Agrossilvopastorís. 

//, Comentários 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obriguè o município a Instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fortna, csso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
se ris de atribuição do Município. 

* • . O armazenamento de RSS pode ser executado por empresa terceirizada ou diretamente 
pelos geradores (obsen/a-se < ûe esta não é uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenclad6s .de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a incineração como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 cfa Lei Federal 12,305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Oerenclâmento de Residü7>s Sólidos das 'Atividades 
Agrossilvopastorís. 

111. Ações em relêção aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
» Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Zacarias 

I. Pendências apontadas pelo TCE { 

• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
» Ausência de coleta seletiva. 
• O município não possui área especifica para amiazenamanto de RSS. 
• O Município nâo adota a inclneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Residuos da Construção Civil (Hâ abordagem no plano de resíduos, 

mas de forma genérica). 
» Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçao final dos RCC 

(Serviço feito pela própria Prefelturâ). 
• O município não aprova/fiscaliza/apllca sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentários 
• A implantação da coleta seletiva é de atribuição do í^uniclpío. 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
.seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen/a-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

« Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resoiüçâo CONAí^^A nc 

353/2005, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente á 
disposição final, porém nâo deflnindo a Inclneraçâo como única alternativa. 

« A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destínaçâo final dos RCC sâo de atribuição do ív^unlcíplo. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento üe Residuos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

tu. Ações em relação aos'aspectos de atr ibuição de CETESS 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE 6 UCENCIÀMENJO AMBIENTAL 

C E T E S B 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando a análise cios Itens avalia<^08 pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo -
TCE, no diagnóstico efetuado quanto q o cumprimento das Políticas de Resíduos Sólidos pelos 
municípios do Estado, 0bserva'se que muitos dos aspectos sâo de competência exclusiva do 
Poder Público Municipal, como: a elaboração do Flano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, iniciativas de educação ambiental a Implantação da coleta seletiva, t^em como, de outras 
Iniciativas de recepção de resíduos sólidos, realização da coleta pública regular, a elaboração do 
Plano de Resíduos da Construção Civil, a fiscalização da coleta e do transporte dos RCC. 

Quanto aos relatórios elaborados para cada um dos n^uniclpios fiscalizados, observa-se que 
existem Itens não avaliados ou suprimidos em muitos dos casos, bem como, avaliações 
equivocadas sob os aspactos conceituais. 

Alguns dos itens são meramente para fins da diagnóstico, pois nâo caracterizam obrigatoriedade, 
como: a existência de cooperativa/associação ou outras entidades de catadores, a adoção da 
soluções consorcladas, terceirização de serviços, periodicidade de coleta. 

Com relação aos Resíduos de Serviços de Saúde • RSS, esclarecemos que o gerenciamento e o 
armazenamento podem ser executados por empresa terceirizada ou diretamente pólos geradores, 
não sendo uma obrigação do Município, ^ é m disso, os RSS devem ser gerenciados de acordo 
com o disposto na Resolução CONAMA n0 356/2005, que estabelece a necessidade do tratamentp 
de alguns goipos de resíduos previamente á disposição final, porém,, nâo define e incineração 
como única alternativa. 

Com relação aos itens relativos â constituição de Conselho de Resíduos Sólidos, entende-se que 
não há instrumento legal que obrigue o município a instituir conselíio especifico de resíduos 
sólidos. Com r e l a t o ao Plano de Gerenciarfiento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorís, considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, 
observa-se que nâo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto á 
obrigatoriedade da elaboração desse Plano. 

Salienta-se ainda que, de acordo com o levantamento efetuado pelo TCE, considerou-se como 
depósito de resíduos a céu aberto (lixão), a deposição inadequada de Resíduos da Construção 
Civil - RCC, sendo que, usualmente, essa denominação está associada aos Resíduos Sólidos 
Urbanos. Na legislação especifica para RCC (Resolução CONAMA n0 307/2002), esses locais de 
deposição inadequada de RCC são definidos como 'áreas de bota fora". 

Assim, a afirmação do TCE, em nota de divulgação emitida em 01/11/2016, de que "Quase um 
quarto dos municípios (23,31%) ainda acumula os resíduos sólidos orgânicos e Inorgânicos a céu 
aberto nos chamados lixões...", pode gerar uma Interpretação equivocada por parte da população, 
uma vez que, de acordo com os levantamentos efetuados pela CETESB, a disposição final de 
resíduos sólidos urtjanos - RSU no Estado de São Paulo methon^u substancialmente, atinglrido um 
Importante estágio de desenvoívimento na gestão dos RSU. 

Cabe salientar ainda que a avaliação efetuada pela CETESB não classifica os locais em l lxão" e 
"aterro sanitário", mas, considerando a aval iado de todos os aspectos ambientais relevantes, 
como os locdclonals, estruturais e operacionais, classifica os empreendimentos em condições 
adequadas ou inadequadas, mediante uma metodologia padronizada. Assim, uma avaliação visual, 
sem maiores critérios técnicos, pode levar a um resultado subjetivo. 
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%'y 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA OE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Considerando os aspectos avaliados, que possuem Interface com as atribuições da CETESB, 
elaborou-se a tabela a seguir, conte/ido um resun^o dos Itens apontados pelo TCE, os quais foram 
considerados pendências em relação ás condições ambienteis ou administrativas (licenciamento), 
comparando-se òom as Informações, obtidas nas Agências Ambientais da CETESB: 

Apontado pelo TCE Situação não 
confirmada 

Conf i rmado e com 
ação CETESB 

Transbordo RSU 
Sem licença 13 3 10 ' 
Inadeauado 3 1 2 
Aterro RSU 
Sem Licenca 13 1 12 
Inadeauado 6 2 4 . 
DeDÒsito d€ RCC 
Deoósrto a céu aberto (Sim) 29 11 18 
Deoóslto Inadeouado 5 0. 5 

Observa-se que, segundo levantamento do TCE, foram identificados 13 (treze) transbordos de RSU 
sem licença, sendo que, destes, 10 (dez) foram confirmados pelas Agências Ambientais desta 
Companhia, com ações conduzidas pela CETESB, Para os, outros 3 (três), nâo foi confinnada essa 
situação. 
Dos transbordos licenciados, o TCE indicou que 3 (trás) encontravam em condições Inadequadas 
de operação, sendo que 2 (dois) desses casos foram confimiados, com ações conduzidas peia 
CETESB, e 1 (um) nâo foi confirmado. 

Com relação à situação dos aterros de RSU, o TCE Indicou que 13 (treze) não possuiam licença, 
sendo que 12 (doze) desses casos fdram confirmados pelas Agências Ambientais desta 
Companhia, com ações conduzidas pela CETESB. Para 1 (um) dos casos, n§o foi confirmada essa 
situação. Atõm desses^ foram apontados pelo TCE 6 (casos) de aterros de RSU em coridições 
inadequadas de operação, sendo que 4 (quatro) desses foram confirmados, com ações conduzidas 
pela CETESB e pera os outros 2 (dois), não foi confirmada essa situação. 

Em relação aos Resíduos da Construção Civii - RCC, o TCE apontou a existência de 29 (vinte e 
nove) depósitos a céu aberto qJe RCC, os quais foram denominados de lixões, sendo que destes 18 
(dezoito) casos foram confirmados pelas Agências Ambientais desta Companhia, com ações 
conduzidas pela CETESB. Para os demais 11 (onze) casos, nâo foi confirmada essa situação. 

Observam-se ainda outros 5 (cinco) casos que nâo foram indicados como depósito a cêu aberto de 
RCC (lixâo), mas que tinham alguma condição Inadequada, sendo que todos esses foram 
confirmado^ pelas Agências Ambientais desta Companhia, com ações conduzidas peia CETESB. 

Finalmente, destacamos que a CETESB continuará a desempenhar, no exen:ício de. suas 
atribuições, suas ações Institucionais para subsidiar a adoção de políticas públicas, bem como, 
para a prevenção e o controle das condições ambientais e sanitárias, relativas á gestão de 
resíduos no Estado de São Paulo, visando á meliioria ininterrupta dá qualidade de vida da 
população paulista. 
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